
FALA, SERVIDOR

CLT X autônomo
Nelson Barreto Coutinho, de Recife, 
questiona:

Atendendo convocação feita a t ra 
vés de publicidade na revista Veja 
pelo Ministério da Administração, 
animamo-nos a apresentar um apelo 
no sentido de ser reparada  uma das 
maiores discriminações que vêm so 
frendo os servidores celetistas que 
são profissionais liberais, principal
mente os médicos.

Trata-se da desvinculação da a p o 
sentadoria do servidor C L T  da do 
autônomo.

Atualmente o servidor C I.T  ao 
aposentar-se obrigatoriam ente  ju n ta  
o teto das contribuições de servidor 
e autônomo e aposenta-se dentro  
das normas do IN PS, o que lhe re
duz os proventos praticam ente  a 
50% do salário do  servidor em ativi
dade.

Como são contribuições indepen
dentes, não sei porque ob riga to r ia 
mente têm que ser som adas para 
aposentadoria, com grave prejuízo 
econômico para  o servidor c para  a 
familia, que bruscamente sofre co r
te substancial (50%) na renda fam i
liar, face a drástiça redução do  “ be
nefício”  da aposentadoria  cm vista 
do salário que antes era recebido.

O estatutário é privilegiado, visto 
que as aposentadorias são indepen
dentes, podendo aposentar-se como 
autônomo e continuar com o funcio
nário, ou vice-versa.

Por que a discriminação, se a m 
bos prestam os mesmos serviços às 
instituições onde trabalham ?

P a r e c e - n o s  u m  e l e m e n t a r  
princípio de justiça e liminar dos

fundamentos legais que regem a 
aposentadoria do servidor CLT esta 
cruel obrigatoriedade de som ar as 
contribuições com perda substancial 
nos proventos em vista do que pres
creve a Consolidação das Leis do 
Trabalho, que deveria prevalecer 
apenas para o au tônom o  e não para 
o servidor, podendo este aposentar- 
se como o estatutário , independen
temente da situação de au tônom o e 
com os vencimentos integrais co r
respondentes ao tempo de serviço.

Achamos que essa obrigatorieda
de imposta aos servidores celetistas 
deveria ser revogada pelo espírito de 
justiça social que dom ina a Nova 
República, pois nos parece ser um 
resquício do autoritarism o que d o 
minava o País.

Esperamos que a clarividência, o 
sentimento de justiça, a sensibilida
de e o ar puro  da Democracia que 
todos os brasileiros respiram, con
duzam os debates para  reform a ad 
ministrativa do serviço público a eli
minar esta inconsequência cruel que 
penaliza o servidor celetista e sua 
família a baixar o padrão  de vida a 
níveis incompatíveis com o que ti
nham quando  o servidor estava em 
atividade.

O que se vê é que muitos ao 
aposentar-se são levados a buscar 
com ansiedade biscates ou subem 
pregos abaixo do seu nível de for
mação para  que a família não venha 
sofrer privações.

Esta é a nossa sugestão para que o 
grupo de Trabalho estude os efeitos 
negativos que o atual sistema de 
aposentadoria do  servidor celetista 

Uraz ao funcionário e sua família.
A desvinculação das aposen tado

rias do servidor celetista e profissio
nal au tônom o é ao  nosso ver, uin 
imperativo de justiça social.
Célio França, secretário executivo do 
Programa Nacional de Desburocratiza- 
ção, responde:

Agradecendo desde já  sua colabo
ração, informamos-lhe que a ques
tão ressaltada está sendo objeto  de 
estudo da Comissão da Reforma 
Administrativa. Sua solução será 
possível a partir da  unificação dos 
regimes jurídicos, reunindo todos os 
servidores em um a só categoria.

Esclarecemos a inda que o serviço

de cartas da Funcep sobre a Refor
ma Administrativa foi unificado ao 
do Program a Nacional de Desburo- 
cratização, que funciona na Espla
nada dos Ministérios, Bloco C, 9- 
andar. Daí a razão por que respon
demos sua missiva.

Colaboração
Osvaldo Dalvino Costa, de Reci

fe, propõe:
Com a intenção de prestar a minha 

humilde colaboração  ao  governo do 
nosso Presidente José Sarney e espe
cialmente ao  ministro Aluízio Alves 
em anexo envio este m odesto  plano, 
sintetizando as minhas idéias e su
gestões, visando um a reform ulação, 
a fim de obter um Serviço Público 
desburocratizado e eficaz.

Sei que muitas destas sugestões jà 
devem estar sendo cogitadas e im
plantadas, todavia, é meu desejo, e 
se possível, contribuir de form a de
sinteressada.

I) SU G E ST Ã O  P R O P O S T A

A reform ulação da estru tura  a d 
ministrativa para conseguir m elho
ria substancial dos “ Serviços Públi
cos”  com extinção da nociva bu ro 
cracia.

N aturalm ente  que existem inúm e
ros aspectos da complexa e secular 
m áquina adm inistra tivo-burocràtica  
que sem a pretensão de querer ser 
p ro fundo  conhecedor desta proble
mática, mas com o cidadão com um , 
sinto seus efeitos danosos e adm ito  
esteja reclam ando há m uito  uma 
atenção de todos nós visando após 
comedida análise, um a reestru tura
ção com vista a a lcançar um estágio 
de evolução dos serviços públicos 
desburocratizados, compatível com 
a nova realidade brasileira.

P re tendo  com o brasileiro co- 
responsável por esta anom alia , dar  a 
m inha m odesta  contribuição, p ro 
pondo um a modificação estrutural 
do sistema de func ionam ento  do 
“ Serviço Púb lico” , que consiste ba
sicamente em dividir o funcionalis
mo cm duas turm as, a tu an d o  em 
dois turnos de 6:30 horas  cada , com 
30 m inutos de intervalo a cada  3 h o 
ras de expediente, buscando assim, 
aum entar  sensivelmente a eficácia, a 
p rodutiv idade global e a satisfação 
da sociedade.
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II) B E N E FÍC IO S A D V IN D O S

As vantagens o riundas desta siste
mática serão no meu entendimento, 
as enum eradas a seguir:

1) As repartições perm anecerão 
mais tem po à disposição dos usuá
rios (12 horas por dia).

2) Econom ia de combustível, es
pecialmente em cidades que se con
serva o hábito  de a lm oçar em casa 
(somente um a ida e volta ao t raba 
lho).

3) M elhorará  o trânsito  com flu
xos m enos concentrados em deter
m inados horários, pela defasagem 
de horário  com o setor privado, re
duzindo assim, a agressividade.

4) Propicia mais tem po disponível 
para o convívio familiar, lazer, estu
do, etc., podendo  contribuir para 
melhor educação dos filhos e a q u a 
lidade de vida.

5) Redução da  pressão social.
6) A um ento  da qualidade e da 

produtiv idade dos serviços pelas n o 
vas possibilidades de:

6.1 - Negociçaão com os funcio
nários (poder de barganha au m en ta 
do).

6.2 - C olocar núm ero  adequado  
de pessoas para  execução dos servi
ços.

6.3 - M otivação do  próprio  servi
dor, através de Tre inam ento , Rem u
neração, carreira, etc.

6.4 - R edução da burocracia evi
tando assim, excesso de pessoas m a 
nuseando processo.

6.5 - A um en to  do  nível real de 
emprego com o crescimento advin
do  da m aior p rodutiv idade.

7) Econom ia de materiais, equi
pam entos e espaço físico, trazendo 
redução do  custo global dos serviços 
à coletividade.

8) M aior contribu ição  para  o de
senvolvimento econômico.

8 . 1 - 0  servidor ap to  e disposto, 
poderá exercer ou tras  atividades.

8.2 - O funcionário  terá mais tem 
po livre para  consum ir.

9) Possibilita m aior intercâmbio 
dos funcionários públicos com o u 
tras pessoas de áreas de a tividade do 
setor privado, a largando  sua visão.

10) Os serviços públicos desburo
cratizados teriam sua credibilidade 
aum en tada ;  os c idadãos se m otiva
riam em utilizá-los, e provavelmente 
diminuiria a co rrupção .

III) IM P L E M E N T A Ç Ã O

Para  o m odelo  proposto  não vejo 
necessidade de aum en to  ou redução

do  pessoal. Observo nas Repartições 
Públicas em geral, um excessivo n ú 
mero de pessoas que operando  um 
sistema de atribuições melhor distri
buídas e /o u  definidas, integradas 
com as metas e objetivos finais da 
Instituição, certamente se consegue 
melhor resultado, com núm ero  bem 
menor de servidores envolvidos.

Será desnecessário expor a V.Exa. 
d o s  ô n u s  s ó c i o - e c o n ô m  i c o -  
financeiros que vêm causando  o ex
cesso dc pessoas na maioria dos ser
viços públicos, para  executar ta re
fas, fazendo aum en ta r  a burocracia, 
corrupção , a im produtiv idade e a 
insatisfação geral.

D IF IC U L D A D E S

Sei dos reflexos, complexidade e 
enormes dificuldades para  pôr em 
prática estas idéias. N ão tenho a 
pretensão de a firm ar que tudo  que 
reportei aqui, seja absolu tam ente  
válido, pois, sempre estive ligado à 
iniciativa privada, nas áreas de a d 
ministração e m arketing, mas, não 
conheço em pro fund idade  a proble- 
márica do  Serviço Público.

Dadas as implicações que a im

plantação desta p roposta  teria em 
todas as es tru turas econômico- 
financeiro-sócio-políticas, jurídicas, 
culturais, etc., alcanço alguns p ro 
blemas a equacionar nas áreas de 
chefia; tipos de atividade (serviço), 
aspectos regionais, mentalidade, 
form ação profisisonal e ou tras .

En tre tan to , acredito que a minha 
proposição está compativell com as 
atuais necessidades da  N ação Brasi
leira, '  e poderá  ser traba lhada  
ajustando-a  a nossa realidade d en 
tro de um cronogram a de prazos 
realistas para  im plantação em e ta 
pas, apo iada  nas medidas a seguir, 
instrumental indispensável ao suces
so deste plano.

Medias Suporte  (Instrumentais)
a) Uma m oderna  e pragm ática  es

tru tura  jurídica.
b) Um novo Regimento Estatuta- 

rio, regulando de form a prática as 
relações do  funcionário  com o Esta
do, definindo de form a mais clara e 
equitativa, direitos e obrigações dc 
am bos o mais próxim o possível das 
relações na iniciativa privada, regu
ladas pela C L T . Na medida do 
possível com as devidas adequações, 
proporia um a fusão com a C L F ,
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evitanto as atuais  diferenças de t ra 
tam ento  nos setores público e priva
do que causam profundas  injusti
ças.

c) P rogram as de T re inam ento  in
tensivo e reciclagem de todo  funcio
nalismo.

d) G rupos  de acom panham ento  
responsáveis pela im plantação do 
plano em todas as repartições.

e) Nova estru tura  de carreira e re
m uneração  com avaliação de desem
penho, prem iando a q u a l id a d e /p ro 
dutividade dos serviços.

f) C am panhas  publicitárias de 
apoio à Nova Sistemática, com a fi
nalidade de conseguir serviços des
burocratizados de melhor qualidade 
a custos menores.

Televisão -C artazes
- C oncursos, etc.
g) As chefias m áxim as de cada ó r 

gão, continuariam  sendo exercidas 
por uma única pessoa com expe- 
diante de oito  horas de dois turnos 
de qua tro  horas com intervalo no r
mal, bastando  nom ear um seu legiti
mo substitu to , para  cobrir  suas a u 
sências por deslocam ento dos tu r 
nos.

IV) C O N S ID E R A Ç Õ E S  G E R A IS
Asseguro que este plano aqui su

gerido, trará  reais benefícios à socie
dade eao d esenvo lv im en to  g loba ído  
nosso Pais, envolto em substanciais 
problem as. C oloco-m e desinteressa
dam ente  à disposição de V .Exa.,  a 
fim de co labo rar  no que me for 
possível, pois, não acho  justo  criti
carmos as au to r idades  constituídas 
sem apresen ta rm os a lternativas para 
as melhores soluções q u a n d o  reco
nhecemos que as dificuldades so 
mente serão superadas mais racio
nalmente, com a união  e partic ipa
ção con jun ta  de todos os c idadãos 
dispostos a a judar .

Julgo que com a nossa omissão, 
os governantes jam ais  resolverão a 
gama de p roblem as que nos aflige.

Com  a o tim ização dos recursos 
materiais, tecnológicos, econômico- 
f inanceiros ,  h u m an o s ,  m edidas 
mais rigorosas para  a eliminação 
das m ordom ias ,  gastos supérfluos, 
corrupção , etc., no âm bito  governa
mental (A dm inis tração  direta e indi
reta), certam ente  não haverá  ônus 
adicional ao  erário  público. Ao con
trário , haverá redução significativa 
dos custos do  serviço público com 
os devidos a justam entos ,  através de 
acurada  seleção das melhores a lter
nativas a serem traba lhadas  e o enri
quecim ento  das m inhas embrioná-

rias idéias, que sabiamente deverá 
ser feito por V.Exa. e sua com peten
te equipe.

V) M ETA S DE G O V E R N O  A 
E N F A T IZ A R

1) Direcionar a Política Econôm i
ca, a fim de alcançar um a melhor 
distribuição de renda, fortalecer o 
mercado interno e prosseguir incen
tivando as exportações.

2) Reduzir e contro lar  mais inten
samente os gastos públicos.

3) Eliminar d rasticam ente  as mo- 
dorm ias, gastos supérfluos, tais co 
mo: banquetes, viagens, equipa* 
mentos desnecessários, etc.

4) Aplicar as Leis, punindo  com 
rigor os desfalques, escândalos fi
nanceiros, e ou tros  a tos de co rrup 
ção, desapropriando  e fazendo os 
responsáveis reporem as perdas.

5) R eform ar o poder judiciário, a 
fim de torná-lo  realista, a tuan te  a 
custos compatíveis.

6) Levar a efeito a Reform a A grá
ria, dan d o  mais-condições aos agri
cultores, fornecendo-lhes terra, 
tre inam ento , capital, saúde e escola.

7) M aximizar a privatização das 
Empresas Públicas.

8) O ferecer real oportun idade  à 
iniciativa privada (setores primário, 
secundário e terciário), a tu an d o  
com agente do  desenvolvimento, fo
m entando  a produção , mas sem 
protecionismo e envolvimento dire
to na execução das atividades.

9) P rom over um a Reform a Tribu- 
tária, a tualizando conceitos, visan
do m aior eqüidade, com taxas me
nores, que motive todos a pagarem 
os tributos, m an tendo  um controle 
eficaz através do  consum idor final 
sem burocracia, custos elevados e 
melhor apare lhada  contra  a fraude.

10) Somente permitir a con tra ta 
ção de pessoal para  o Serviço Públi
co,através de concurso e regido por 
novo sistema que não perm ita  os ex
cessivos direitos, que só contribuem 
para  a acom odação  e im produtiv i
dade do servidor (um a possível equi
valência com a C LT).

11) Criar condições para  que todo 
funcionalismo público seja qualifi
cado e ‘,reclassificado.

12) Estabelecer um a política de 
rem uneração e carreira que estimule 
o servidor público, a ser produtivo 
com o objetivo de prestar sempre o 
melhor serviço possível.

13) Nom ear auditores da socieda
de com prerrogativas plenas para 
apu ra r  sem qualquer burocracia, os 
desvios das instituições públicas ou 
privadas reclamadas por qualquer 
cidadão e p ropor  soluções. Julgo 
que poderia ser usado nesta função 
o pessoal do  legislativo sem rem une
ração adicional.

14) Reduzir salários e eliminar as 
m ordom ias do  poder legislativo, 
através de plebiscito com votação 
popular. A cabar com os opo rtun is
tas políticos.

15) Eliminar Repartições Públicas 
ou Privadas com finalidades super
postas, ou seja, cu idando  do  mesmo 
assunto.

16) Enfatizar  a construção  e m o 
dernização das Ferrovias, criando 
um sistema de transporte  integrado 
com Rodovias, Portos  e A eropor
tos, a custos menores, compatíveis 
com as dimensões do  nosso País.

17) Mobilizar as pessoas dis
poníveis na com unidade , para  vo
luntariamente, se integrarem ao 
projeto  “ E ducar”  e erradicar  o 
analfabetismo.

Ex. Donas-de-casa, estudantes de 
faculdade, sendo obriga tório  um es
tágio no p ro je to  ao  seu currículo p a 
ra graduação , aposentados, etc.

C é lio  F ra n ç a , S e c r e tá r io -  
executivo do Programa Nacional de 
D e s b u r o c r a t iz a ç ã o ,  i n f o r m a :

“Acuso o recebimento de sua carta 
e agradeço sua co laboração .

Inform o-lhe que o assunto  será 
devidamente estudado  e posterior
mente encam inhado  à C om issão da 
Reforma Administrativa."

54 REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO


